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Companhia Aberta - Subsidiária Integral da Light S.A.
Certidão da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Ad-
ministração realizada em 15 de outubro de 2021. 1. Data, Hora e
Local: Realizada aos 15 (quinze) dias do mês de outubro do ano de
2021, às 17:30 horas, mediante videoconferência. 2. Presença: Os
Conselheiros Firmino Ferreira Sampaio Neto, Presidente da Mesa,
Abel Alves Rochinha, Carlos Alberto da Cruz, Carlos Vinicius de Sá
Roriz, Yuiti Matsuo Lopes, Ana Amelia Campos Toni e Lavinia Rocha
de Hollanda. Convidada para secretariar os trabalhos, Isabela Moreira
Derzi Carlos. 3. Mesa: Presidente - Firmino Ferreira Sampaio Neto;
Secretária - Isabela Moreira Derzi Carlos. 4. Ordem do Dia: Apreciar

e deliberar sobre, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por
Ações”), (I) a realização da 23ª (vigésima terceira) emissão pública,
pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações,
da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, em até 2
(duas) séries, sendo composta, inicialmente, por até 750.000 (setecen-
tas e cinquenta mil) debêntures (“Debêntures”), perfazendo o montan-
te total inicial de até R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta mi-
lhões de reais), a qual será objeto de oferta pública com esforços res-
tritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores
Mobiliários nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada
(“CVM” e “Instrução CVM 476”, respectivamente), de sob regime misto
de garantia firme e melhores esforços de colocação (“Emissão” e

“Oferta Restrita”, respectivamente); (II) a autorização para a Diretoria
da Companhia, de forma direta ou indireta, por meio de procuradores,
e nos termos do seu Estatuto Social, praticar todos e quaisquer atos
necessários ou convenientes à formalização da Emissão e da Oferta
Restrita, incluindo, mas não se limitando, (a) à discussão, negociação
e definição dos termos das Debêntures, bem como a celebração, pela
Companhia, da “Escritura Particular da 23ª Emissão de Debêntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, em até Duas Séries, da Es-
pécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distri-
buição Pública, Com Esforços Restritos de Distribuição, da Light Ser-
viços de Eletricidade S.A.” (“Escritura” ou “Escritura de Emissão”), do
Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido), seus eventuais
aditamentos e demais documentos relacionados às Debêntures; (b) à

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.
Assinado digitalmente em Quarta-feira, 20 de Outubro de 2021 às 03:58:12 -0200.



DIÁRIOPUBLICAÇÕES A PEDIDO OFICIAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ANO XLVII - No
- 199 - PARTE V 5QUARTA-FEIRA - 20 DE OUTUBRO DE 2021

contratação de instituições financeiras integrantes do sistema de dis-
tribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta Restrita,
sendo uma delas a instituição intermediária líder (“Coordenadores”);
(c) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo,
mas não se limitando, ao escriturador, banco liquidante, Agente Fidu-
ciário (conforme abaixo definido) e assessores legais (em conjunto,
“Prestadores de Serviço”), podendo, para tanto, negociar e assinar os
respectivos contratos e fixar seus honorários; e (d) à celebração de
todos os demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da
Emissão (incluindo, mas não se limitando a, o aditamento à Escritura
de Emissão e ao Contrato de Distribuição em razão do Procedimento
de Bookbuilding); (III) a autorização para a Diretoria da Companhia
realizar a publicação e o registro dos documentos de natureza socie-
tária ou outros relativos à Oferta Restrita perante os órgãos compe-
tentes e/ou perante a ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades
dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), se for o caso, in-
clusive realizando o respectivo pagamento de eventuais taxas que se
fizerem necessárias; e (IV) a ratificação de todos os atos praticados
pela Diretoria da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta Res-
trita. 5. Deliberações: por unanimidade de votos e sem quaisquer res-
trições, os Conselheiros da Companhia: (I) aprovaram a realização da
Emissão, a qual terá as seguintes características e condições: (a) Nú-
mero da Emissão: A Emissão constitui a 23ª (vigésima terceira)
emissão de debêntures da Companhia. (b) Valor Total da Emissão:
O valor da Emissão será de, inicialmente, até R$ 750.000.000,00 (se-
tecentos e cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão, mon-
tante este que poderá ser diminuído observada a possibilidade de Dis-
tribuição Parcial (conforme definido abaixo) (“Valor da Emissão”). (c)
Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de
emissão das Debêntures será 15 de outubro de 2021 (“Data de Emis-
são”). (d) Número de Séries: A Emissão será realizada em até 2
(duas) séries, no sistema de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos
Comunicantes”), sendo que a existência de cada série e a quantidade
de Debêntures a ser alocada em cada série será definida conforme o
Procedimento de Bookbuilding, observado que o somatório das De-
bêntures da Primeira Série (conforme definido abaixo) e das Debên-
tures da Segunda Série (conforme definido abaixo) não poderá exce-
der a quantidade prevista no item (e) abaixo. (e) Quantidade de De-
bêntures: Serão emitidas, inicialmente, até 750.000 (setecentas e cin-
quenta mil) Debêntures, quantidade esta que poderá ser diminuída ob-
servada a possibilidade de Distribuição Parcial. A quantidade final a
ser alocada em cada uma das séries será definida após a conclusão
do Procedimento de Bookbuilding, no Sistema de Vasos Comunican-
tes, observados o disposto na Escritura de Emissão. (f) Valor Nomi-
nal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de
R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”).
(g) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos le-
gais, a data de início da rentabilidade será a Data da Primeira In-
tegralização das Debêntures. (h) Forma, Tipo e Comprovação de Ti-
tularidade: As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e es-
critural, sem a emissão de cautelas ou certificados. A Companhia não
emitirá certificados de Debêntures. Para todos os fins de direito, a ti-
tularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo
escriturador das Debêntures. Adicionalmente, as Debêntures custodia-
das eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3
(“B3”) terão sua titularidade comprovada pelo extrato em nome dos
titulares das Debêntures (“Debenturistas”) emitido pela B3. (i) Conver-
sibilidade: As Debêntures serão simples, não sendo, portanto, con-
versíveis em ações de emissão da Companhia. (j) Espécie: As De-
bêntures serão da espécie quirografária, não gozando os Debenturis-
tas de preferência em relação aos demais credores quirografários da
Companhia, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades
por Ações. Adicionalmente, com garantia adicional fidejussória repre-
sentada pela Fiança (conforme definido abaixo). (k) Distribuição, Ne-
gociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas
para (i) distribuição primária por meio do MDA - Módulo de Distribui-
ção de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sen-
do a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) ne-
gociação e custódia eletrônica no mercado secundário por meio do
CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e
operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financei-
ramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (l) Pra-
zo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de liquidação
antecipada das Debêntures em razão de seu vencimento antecipado,
Aquisição Facultativa (conforme abaixo definido) para cancelamento
da totalidade das Debêntures e/ou Oferta de Resgate Antecipado Fa-
cultativo Total (conforme abaixo definido), conforme aplicável, nos ter-
mos previstos na Escritura de Emissão, o prazo de vencimento das
Debêntures será: (i) Debêntures da Primeira Série: 5 (cinco) anos
contados da Data de Emissão, ocorrendo o vencimento, portanto, em
15 de outubro de 2026 (“Data de Vencimento das Debêntures da Pri-
meira Série”); e (ii) Debêntures da Segunda Série: 7 (sete) anos, con-
tados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de outubro
de 2028 (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série”, e,
quando mencionada em conjunto com a Data de Vencimento das De-
bêntures da Primeira Série, “Data(s) de Vencimento”). (m) Colocação
e Procedimento de Distribuição: A Oferta Restrita será realizada
nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime misto de garantia
firme de colocação para o valor de R$ 500.000.000,00 (quinhentos mi-
lhões de reais) e melhores esforços de colocação para o valor de R$
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais), com a inter-
mediação dos Coordenadores nos termos do “Contrato de Coordena-
ção, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime Misto de Ga-
rantia Firme e Melhores Esforços de Colocação, de Debêntures Sim-
ples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Ga-
rantia Fidejussória Adicional, em Até Duas Séries, da 23ª Emissão da
Light Serviços de Eletricidade S.A.” (“Contrato de Distribuição”) a ser
celebrado entre a Companhia, a Fiadora e os Coordenadores. Nos
termos do Contrato de Distribuição, a garantia firme somente será
exercida pelos Coordenadores, de forma individual e não solidária,
proporcional às suas respectivas participações, conforme descritas no
Contrato de Distribuição. (n) Distribuição Parcial: Nos termos do ar-
tigo 5-A da Instrução CVM 476, será admitida a distribuição parcial
das Debêntures, observado o montante mínimo de 500.000 (quinhen-
tas mil) Debêntures, equivalentes a R$500.000.000,00 (quinhentos mi-
lhões de reais) (“Montante Mínimo”), sendo que as Debêntures que
não forem colocadas no âmbito da Oferta Restrita serão canceladas
pela Companhia (“Distribuição Parcial”). Caso o montante colocado
atinja o Montante Mínimo, porém, não alcance o Volume da Oferta
(conforme definido na Escritura de Emissão), eventual saldo de De-
bêntures não colocado no âmbito da Oferta Restrita será cancelado
pela Companhia, por meio do Aditamento (conforme definido abaixo),
sem necessidade de realização de deliberação societária da Compa-
nhia, da Fiadora ou de realização de Assembleia Geral de Debentu-
ristas. (o) Procedimento de Bookbuilding: Será adotado o procedi-
mento de coleta de intenções de investimento dos potenciais inves-
tidores, nos termos do artigo 23, parágrafo 1º, e do artigo 44, ambos
da Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme
alterada (“Instrução CVM 400”), a ser organizado pelos Coordenado-
res, para a definição em conjunto com a Companhia: (a) da definição
do número de séries; (b) do volume da Emissão; e (c) da quantidade
de Debêntures em cada uma das séries, observadas as disposições
constantes no Contrato de Distribuição (“Procedimento de Bookbuil-
ding”). O resultado do Procedimento de Bookbuilding deverá ser ra-
tificado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, a ser cele-
brado anteriormente à data da primeira subscrição e integralização
das Debêntures (“Data da Primeira Integralização”), sem a necessida-
de de realização de Assembleia Geral de Debenturistas ou de apro-
vação societária adicional da Companhia e/ou da Fiadora (“Aditamen-
to”). (p) Garantia Fidejussória: Para assegurar o fiel, pontual e in-
tegral cumprimento das obrigações principais e acessórias assumidas
na Escritura de Emissão pela Companhia, a Light S.A., sociedade por
ações com registro de companhia aberta na CVM como categoria A,
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na
Avenida Marechal Floriano, nº 168, parte, 2º andar, Corredor A, Cen-
tro, CEP 20080-002, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 03.378.521/0001-
75 (“Fiadora”) presta fiança, por meio da Escritura de Emissão, em

caráter irrevogável e irretratável, em favor dos Debenturistas, repre-
sentados pela Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda., na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciá-
rio”), obrigando-se, bem como a seus sucessores a qualquer título,
como fiadora e principal pagadora, solidariamente responsável com a
Companhia, pelo valor total das obrigações, principais ou acessórias,
presentes e futuras, da Companhia previstas na Escritura de Emissão,
que inclui: (i) o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal
Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração e dos Encargos
Moratórios (conforme definido abaixo), calculados nos termos da Es-
critura de Emissão e/ou previstos nos demais documentos da Emis-
são; (ii) todos os acessórios ao principal, inclusive honorários do
Agente Fiduciário e as despesas comprovadamente incorridas pelo
Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas em decorrência de proces-
sos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais ne-
cessárias à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes
da Escritura de Emissão e demais documentos da Emissão e suas
posteriores alterações e verbas indenizatórias, quando houver até o
integral cumprimento de todas obrigações constantes na Escritura de
Emissão e nos demais documentos da Emissão; e (iii) custos e des-
pesas com a contratação da Agência de Rating (conforme definido
abaixo). Para fins da presente definição, não estão inclusos os valores
relativos ao pagamento (i) do banco liquidante; (ii) do escriturador; e
(iii) das taxas da B3 (“Fiança”). (q) Atualização Monetária: O Valor
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures,
conforme o caso, não será atualizado monetariamente. (r) Remune-
ração das Debêntures: (i) Remuneração das Debêntures da Pri-
meira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Pri-
meira Série ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da
Primeira Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios corres-
pondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas
médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over ex-
tra grupo, na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquen-
ta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no
informativo diário disponível em sua página na Internet
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”) acrescida exponencialmente de so-
bretaxa correspondente a 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco cen-
tésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Primeira Série”). A Re-
muneração das Debêntures da Primeira Série será calculada de forma
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos,
desde a Data da Primeira Integralização das Debêntures da Primeira
Série ou da Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da
Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a próxima
Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Sé-
rie, de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão;
e (ii) Remuneração das Debêntures da Segunda Série. Sobre o Va-
lor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou o saldo do
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o
caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por
cento) da variação acumulada da Taxa DI de um dia, over extra gru-
po, na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Úteis, acrescida exponencialmente de sobretaxa correspon-
dente a 1,95% (um inteiro e noventa e cinco centésimos por cento)
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remu-
neração das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, “Remuneração”). A
Remuneração das Debêntures da Segunda Série será calculada de
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis de-
corridos, desde a Data da Primeira Integralização das Debêntures da
Segunda Série ou da Data de Pagamento da Remuneração das De-
bêntures da Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso,
até a próxima Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures
da Segunda Série, de acordo com a fórmula a ser prevista na Es-
critura de Emissão. (s) Prazo de Subscrição e Integralização: As
Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, a partir da data de
início de distribuição da Oferta, limitado a 24 (vinte e quatro) meses
contados da data de início da Oferta, observado o disposto nos ar-
tigos 7º A, 8º, parágrafo 2º, e 8º A da Instrução CVM 476. (t) Preço
de Subscrição e Forma de Integralização: O preço de subscrição
das Debêntures será pelo seu Valor Nominal Unitário, por meio do
MDA, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 (“Preço
de Integralização”). Caso ocorra a subscrição e integralização de De-
bêntures em mais de uma data, o Preço de Integralização com re-
lação às Debêntures que forem integralizadas após a Data da Primei-
ra Integralização será o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remu-
neração, calculado pro rata temporis desde a Data da Primeira Inte-
gralização até a data de sua efetiva integralização, de acordo com as
normas de liquidação aplicáveis à B3. As Debêntures serão integra-
lizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição,
pelo Preço de Integralização, de acordo com os procedimentos apli-
cáveis da B3. (u) Repactuação: Não haverá repactuação das Debên-
tures. (v) Amortização Programada: Ressalvadas as hipóteses de
resgate antecipado das Debêntures decorrente de Oferta de Resgate
Antecipado Facultativo Total, Aquisição Facultativa e/ou de vencimento
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos
previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das De-
bêntures será amortizado da seguinte forma: (i) Debêntures da Pri-
meira Série. O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da
Primeira Série será amortizado anualmente, a partir do 3º (terceiro)
ano, inclusive, contado da Data de Emissão, sendo o primeiro paga-
mento devido em 15 de outubro de 2024 e o último na Data de Ven-
cimento das Debêntures da Primeira Série; e (ii) Debêntures da Se-
gunda Série. O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da
Segunda Série será amortizado anualmente, a partir do 6º (sexto)
ano, inclusive, contado da Data de Emissão, sendo o primeiro paga-
mento devido em 15 de outubro de 2027 e o último na Data de Ven-
cimento das Debêntures da Segunda Série. (w) Pagamento da Re-
muneração: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das De-
bêntures decorrente de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo To-
tal, Aquisição Facultativa e/ou de vencimento antecipado das obriga-
ções decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura
de Emissão, a Remuneração será realizada da seguinte forma: (i) De-
bêntures da Primeira Série. A Remuneração da Primeira Série será
paga semestralmente no dia 15 (quinze) dos meses de outubro e abril
de cada ano, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de abril de
2022 e o último na Data de Vencimento das Debêntures da Primeira
Série (“Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Pri-
meira Série”), conforme tabela a ser prevista na Escritura de Emissão;
e (ii) Debêntures da Segunda Série. A Remuneração da Segunda Sé-
rie será paga semestralmente no dia 15 (quinze) dos meses de ou-
tubro e abril de cada ano, sendo o primeiro pagamento devido em 15
de abril de 2022 e o último na Data de Vencimento das Debêntures
da Segunda Série (“Data de Pagamento da Remuneração das Debên-
tures da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Pagamento
da Remuneração das Debêntures da Primeira Série, “Data de Paga-
mento da Remuneração”), conforme tabela a ser prevista na Escritura
de Emissão. (x) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá adquirir
Debêntures, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vende-
dor, nos termos do artigo 55, parágrafo 3°, da Lei das Sociedades por
Ações e da Instrução da CVM nº 620, de 17 de março de 2020, con-
forme alterada (“Instrução CVM 620”), (a) por valor igual ou inferior ao
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o
caso; ou (b) por valor superior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, sendo certo que, neste caso,
a aquisição facultativa deverá, necessariamente, observar o disposto
na Escritura de Emissão, devendo, em qualquer um dos casos dos
subitens (a) e (b) acima, o fato constar do relatório da administração
e das demonstrações financeiras da Companhia, observado o disposto
no artigo 6º da Instrução CVM 620 (“Aquisição Facultativa”). (y) Res-
gate Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária. Não se-
rá admitida a amortização extraordinária facultativa nem o resgate an-
tecipado facultativo das Debêntures. (z) Oferta de Resgate Anteci-
pado Facultativo Total: A Companhia poderá, observados os termos
e condições estabelecidos a seguir, a seu exclusivo critério, realizar, a
qualquer tempo, oferta de resgate antecipado total das Debêntures de
cada uma das séries, com o consequente cancelamento de tais De-

bêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distin-
ção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas,
para aceitar o resgate antecipado das Debêntures, conforme o caso,
de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emis-
são (“Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser
pago em relação a cada uma das Debêntures da respectiva série no
âmbito da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total será equi-
valente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário,
conforme o caso, das Debêntures acrescido (a) da respectiva Remu-
neração, calculada pro rata temporis desde a Data da Primeira Inte-
gralização ou a Data de Pagamento da Remuneração da respectiva
série imediatamente anterior, até a data do efetivo pagamento; e (b)
se for o caso, de prêmio de resgate antecipado a ser oferecido aos
Debenturistas, a exclusivo critério da Companhia, o qual não poderá
ser negativo. (aa) Agência de Classificação de Risco (Rating): A
agência de classificação de risco (rating) da Oferta Restrita será a
Standard & Poor's (“Agência de Rating”), a qual atribuirá rating para
as Debêntures. Durante o prazo de vigência das Debêntures, a Com-
panhia deverá manter contratada a Agência de Rating para a atua-
lização anual, até as Data(s) de Vencimento, da classificação de risco
(rating) das Debêntures, em atendimento ao disposto na Escritura de
Emissão e observado que a classificação de risco (rating) deverá per-
manecer publicada e vigente durante todo o prazo de vigência das
Debêntures. (bb) Vencimento Antecipado Automático: O Agente Fi-
duciário deverá, automaticamente, independentemente de aviso, noti-
ficação ou interpelação judicial ou extrajudicial à Companhia, declarar,
em até 1 (um) Dia Útil contado da ciência da ocorrência das hipó-
teses abaixo, antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis to-
das as obrigações da Companhia referentes às Debêntures, sempre
respeitados os prazos de cura específicos determinados nos itens
abaixo, e exigir da Companhia o pagamento em até 2 (dois) Dias
Úteis, contado do recebimento da notificação acima referida pela
Companhia, do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Uni-
tário, conforme o caso, acrescido da respectiva Remuneração da De-
bêntures devida até a data do efetivo pagamento, calculada pro rata
temporis, dos Encargos Moratórios, se houver, e de quaisquer outros
valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escri-
tura de Emissão, na ciência da ocorrência de qualquer das seguintes
hipóteses (cada uma, um “Evento de Vencimento Antecipado Automá-
tico”): (i) inadimplemento, pela Companhia e/ou pela Fiadora, de qual-
quer obrigação pecuniária relativa às Debêntures e/ou prevista na Es-
critura de Emissão na respectiva data de pagamento, não sanado em
1 (um) Dia Útil; (ii) (a) liquidação, dissolução ou extinção da Com-
panhia, da Fiadora e/ou de qualquer de suas respectivas controladas
ou coligadas; (b) decretação de falência da Companhia, da Fiadora
e/ou de qualquer de suas respectivas controladas ou coligadas; (c)
pedido de autofalência formulado pela Companhia, pela Fiadora e/ou
por qualquer de suas respectivas controladas ou coligadas; (d) pedido
de falência da Companhia, da Fiadora e/ou de qualquer de suas res-
pectivas controladas ou coligadas, formulado por terceiros; ou (e) pe-
dido de recuperação judicial ou de recuperação extrajudicial da Com-
panhia, da Fiadora e/ou de qualquer de suas respectivas controladas
ou coligadas, independentemente do deferimento do respectivo pedi-
do; (iii) transformação do tipo societário da Companhia ou da Fiadora
(sociedade por ações), nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das
Sociedades por Ações; (iv) alteração do objeto social da Companhia
e/ou da Fiadora, de forma que (a) a Companhia deixe de atuar na
distribuição e comercialização de energia elétrica; ou (b) a Fiadora
deixe de ter como objeto principal a participação em sociedades que
atuem na geração, distribuição e/ou comercialização de energia elé-
trica, conforme disposto em seu Estatuto Social; (v) ocorrência de
qualquer medida administrativa ou judicial que resulte no confisco, de-
sapropriação, bloqueio, arresto, sequestro ou de qualquer outra forma
venha onerar ou limitar, por qualquer motivo, a concessão outorgada
à Companhia para explorar atividades relacionadas à distribuição de
energia; (vi) intervenção do poder concedente na concessão outorga-
da à Companhia para explorar atividades relacionadas à distribuição
de energia decorrente de fatos relacionados à sua capacidade eco-
nômica; (vii) vencimento antecipado de qualquer dívida da Compa-
nhia, da Fiadora ou de qualquer de suas respectivas controladas ou
coligadas, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou seu equivalente em
outras moedas; (viii) declaração de invalidade, nulidade ou inexequi-
bilidade (a) da Escritura de Emissão e/ou (b) de qualquer de suas
disposições, desde que não seja obtida decisão judicial suspendendo
os efeitos de tal declaração e, desde que, no caso da alínea (b) aci-
ma, tal declaração torne impossível o seu cumprimento e/ou execução
na forma pactuada na Escritura de Emissão; (ix) qualquer forma de
cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou
promessa de transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela
Companhia e/ou pela Fiadora, de qualquer de suas obrigações nos
termos da Escritura de Emissão; (x) redução do capital social da
Companhia e/ou da Fiadora que não seja realizada para absorção de
prejuízos acumulados ou a realização de resgate ou amortização de
ações de emissão da Companhia ou da Fiadora, desde que sem
aprovação prévia dos Debenturistas, nos termos da Lei das Socieda-
des por Ações; (xi) questionamento judicial sobre a validade, exequi-
bilidade e eficácia de quaisquer das disposições da Escritura de Emis-
são e/ou da Fiança pela Companhia e/ou pela Fiadora; ou (xii) tér-
mino ou extinção da concessão outorgada à Companhia para explorar
atividades relacionadas à distribuição de energia, ou extinção anteci-
pada, por qualquer motivo, do “Contrato de Concessão de Serviços
Públicos de Energia Elétrica nº 001/96”, conforme alterado, celebrado
entre Companhia e União Federal, em 4 de junho de 1996. (cc) Ven-
cimento Antecipado Não Automático: O Agente Fiduciário deverá
convocar Assembleia Geral de Debenturistas, a se realizar no prazo
mínimo previsto em lei, e comunicar a Companhia, em até 2 (dois)
Dias Úteis após tomar ciência de quaisquer dos eventos listados abai-
xo, para deliberar (i) a respeito da eventual não declaração do ven-
cimento antecipado de todas as obrigações da Companhia referentes
às Debêntures, ou (ii) tomar quaisquer outras providências necessá-
rias, na ciência da ocorrência das hipóteses previstas abaixo (cada
um “Evento de Vencimento Antecipado Não Automático” e, quando em
conjunto com o Evento de Vencimento Antecipado Automático, “Even-
to de Vencimento Antecipado”): (i) pagamento, pela Companhia ou pe-
la Fiadora, de dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer ou-
tra participação no lucro prevista no estatuto social da Companhia e
da Fiadora, caso a Companhia e/ou a Fiadora estejam em mora re-
lativamente ao cumprimento de quaisquer de suas obrigações pecu-
niárias aqui previstas; (ii) inadimplemento, pela Companhia, pela Fia-
dora ou por qualquer de suas respectivas controladas ou coligadas,
no pagamento de dívidas ou em obrigações pecuniárias cujo valor, in-
dividual ou agregado, seja igual ou superior a R$ 50.000.000,00 (cin-
quenta milhões de reais) ou seu equivalente em outras moedas, não
sanado no prazo de 1 (um) Dia Útil contado da data do respectivo
inadimplemento ou nos prazos de cura previstos nos respectivos ins-
trumentos, conforme o caso; (iii) protesto de títulos contra (ainda que
na condição de garantidora) a Companhia, a Fiadora ou qualquer de
suas respectivas controladas ou coligadas, cujo valor, individual ou
agregado, seja igual ou superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta mi-
lhões de reais) ou seu equivalente em outras moedas; (iv) alteração
ou transferência do controle acionário direto da Companhia ou da Fia-
dora, nos termos do artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações,
desde que a classificação de risco (rating) atribuído à Companhia vi-
gente à época seja objeto de rebaixamento por uma ou mais agên-
cias de classificação de risco dentre as seguintes: (a) Standard & Po-
or's; (b) Moody's; ou (c) Fitch Ratings, ou seus sucessores; (v) des-
cumprimento, pela Companhia ou pela Fiadora, de qualquer decisão
judicial e/ou de qualquer decisão arbitral não sujeita a recurso que re-
sulte em uma obrigação de pagamento pela Companhia ou pela Fia-
dora envolvendo valor, individual ou agregado, superior a R$
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou seu equivalente em ou-
tras moedas, contra a Companhia e/ou a Fiadora; (vi) ato de qualquer
autoridade governamental com o objetivo de sequestrar, expropriar,
nacionalizar, desapropriar ou de qualquer modo adquirir, compulsoria-
mente, totalidade ou parte substancial dos ativos da Companhia ou da
Fiadora; (vii) comprovação de que qualquer das declarações presta-
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CMA - CAMPOS MEIO AMBIENTE S.A.
NIRE 333.0034052-1

ESCRITURA PÚBLICA DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÔ-
NIMA SUBSIDIÁRIA INTEGRAL, na forma abaixo: S A I B A M -
Quantos esta Pública Escritura virem que, no ano de dois mil e vinte
e um-(2021), aos oito-(08) dias do mês de outubro-(10), nesta Cidade
do Rio de Janeiro, neste Cartório do 17° Ofício de Notas, sito à Rua
do Carmo nº 63, Centro e perante mim, WERLEY GONÇALVES,
Substituto, conforme Lei Federal n° 8.935 de 18.11.1994 e publicada
no Diário Oficial de 21.11.1994, compareceram partes entre si, justas
e contratadas a saber, VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, socie-
dade anônima estabelecida sob as leis do Brasil, inscrita no CNPJ/ME
sob o nº 02.536.066/0001-26, com sede nesta Cidade do Rio de Ja-
neiro/RJ, na Rua Santa Luzia, nº 651, 5º andar, Centro, CEP: 20.021-

das pela Companhia ou pela Fiadora na Escritura de Emissão sejam
inconsistentes, incorretas ou insuficientes, em qualquer aspecto rele-
vante ou falsas, na data de assinatura da Escritura de Emissão; (viii)
não manutenção, pela Companhia e/ou pela Fiadora, de seguro para
seus ativos operacionais relevantes, caso aplicável, conforme as me-
lhores práticas correntes em seus mercados de atuação, não sanado
no prazo de 10 (dez) dias corridos contados da data do respectivo
inadimplemento; (ix) realização, pela Companhia, pela Fiadora e/ou
por qualquer de suas respectivas controladas ou coligadas, de ope-
rações fora de seu objeto social ou em desacordo com o seu res-
pectivo estatuto social ou contrato social, observadas as disposições
estatutárias, legais e regulamentares em vigor; (x) descumprimento,
pela Companhia e/ou Fiadora, de qualquer obrigação não pecuniária
prevista na Escritura de Emissão, não sanada no prazo de 10 (dez)
dias contados do recebimento de notificação por escrito a ser enviada
diretamente pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas, indivi-
dualmente ou em conjunto; (xi) realização, pela Companhia e/ou pela
Fiadora, de qualquer ato em desacordo com a Escritura de Emissão
ou com qualquer outro documento relacionado à Emissão, que possa
comprometer o pontual e integral cumprimento, pela Companhia, de
qualquer de suas obrigações previstas em tais documentos; (xii) não
observância, pela Fiadora, por 2 (dois) trimestres consecutivos ou 4
(quatro) não-consecutivos, de quaisquer dos índices financeiros abai-
xo, indistintamente, a serem apurados pela Fiadora e verificados pelo
Agente Fiduciário, com base nas demonstrações financeiras consoli-
dadas da Fiadora relativas a cada trimestre do ano civil, a partir, in-
clusive, das demonstrações financeiras intermediárias de 30 de junho
de 2021: (a) do índice financeiro decorrente do quociente da divisão
do total da Dívida Líquida (conforme definido na Escritura de Emis-
são) pelo EBITDA (conforme definido na Escritura de Emissão), que
deverá ser igual ou inferior a 3,75 (três inteiros e setenta e cinco cen-
tésimos) e em todos os trimestres de apuração, até as Data(s) de
Vencimento; e (b) do índice financeiro decorrente do quociente da di-
visão do EBITDA pela Despesa Ajustada e Consolidada de Juros Bru-
tos (conforme definido na Escritura de Emissão), que deverá ser igual
ou superior a 2,00 (dois inteiros) em todos os trimestres de apuração,
até as Data(s) de Vencimento (sendo os índices financeiros descritos
nas alíneas (a) e (b), conjuntamente, “Índices Financeiros”); (xiii) alie-
nação, pela Companhia e/ou pela Fiadora, de ativos permanentes que
representem, em um mesmo exercício social, de forma individual ou
agregada, valor igual ou superior ao equivalente a (a) 2% (dois por
cento) do seu patrimônio líquido, no caso da Companhia e (b) 5%
(cinco por cento) do seu patrimônio líquido no caso da Fiadora, em
ambos os casos, considerando as demonstrações financeiras mais re-
centes da Companhia e/ou da Fiadora, respectivamente; (xiv) cisão,
fusão, incorporação ou incorporação de ações envolvendo a Compa-
nhia, a Fiadora e/ou qualquer de suas respectivas controladas ou co-
ligadas; (xv) destinação dos recursos decorrentes da Emissão para fi-
nalidade diversa daquela prevista na Escritura de Emissão; (xvi) a
Companhia e/ou a Fiadora deixar de ter suas demonstrações finan-
ceiras auditadas por qualquer das seguintes empresas de auditoria in-
dependente registradas na CVM: (a) KPMG Auditores Independentes;
(b) Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes; (c) Pricewa-
terhouseCoopers Auditores Independentes; ou (d) Ernst & Young Au-
ditores Independentes, ou seus sucessores; (xvii) concessão pela
Companhia e/ou pela Fiadora, a partir da Data de Emissão das De-
bêntures, de mútuos e/ou empréstimos para quaisquer sociedades;
(xviii) outorga de garantias ou criação de ônus sobre Ativos Relevan-
tes em benefício de credores, em favor de dívidas da Companhia com
prazo de vencimento inferior ou igual aos das Debêntures, que acar-
retem na concessão de preferência de outros créditos em relação às
Debêntures, pela Companhia ou pela Fiadora, considerando-se como
“Ativos Relevantes”, além dos ativos vinculados à concessão, aqueles
cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou seu equivalente em ou-
tras moedas; ou (xix) não renovação da concessão outorgada à Com-
panhia para explorar atividades relacionadas à distribuição de energia
em até 12 (doze) meses antes da data de vencimento do Contrato de
Concessão. (dd) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às
Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela
Companhia nos termos da Escritura de Emissão serão efetuados (i)
utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures
custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) na hipótese de as Debên-
tures não estarem custodiadas eletronicamente na B3, (a) na sede da
Companhia; ou (b) conforme o caso, de acordo com os procedimen-
tos adotados pelo Escriturador. (ee) Encargos Moratórios: Ocorrendo
impontualidade no pagamento pela Companhia de quaisquer obriga-
ções pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não
pagos ficarão sujeitos, sem prejuízo do pagamento da Remuneração,
a (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não com-
pensatória, de 2% (dois inteiros por cento) sobre o valor devido e não
pago; e (ii) juros de mora calculados pro rata temporis desde a data
do inadimplemento até a data do efetivo pagamento dos débitos em
atraso, à taxa de 1% (um inteiro por cento) ao mês sobre o montante
devido e não pago, independentemente de aviso, notificação ou inter-
pelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). (ff) Destina-
ção dos Recursos: Os recursos captados pela Companhia por meio
das Debêntures serão integralmente utilizados, dentro da gestão or-
dinária de seus negócios, para reforço de caixa da Companhia e re-
financiamento de dívidas contraídas pela Companhia com esta fina-
lidade. (gg) Demais Condições: As demais características da Emis-
são e da Oferta Restrita constarão da Escritura de Emissão. (II) apro-
varam a delegação de poderes à Diretoria da Companhia, de forma
direta ou indireta, por meio de procuradores, e nos termos do seu es-
tatuto social, para a prática de todos os atos necessários ou conve-
nientes à formalização da Emissão e da Oferta Restrita, inclusive,
mas não se limitando, (a) à discussão, negociação e definição dos
termos das Debêntures (incluindo, mas não se limitando, à negocia-
ção das hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures a serem
descritas na Escritura de Emissão), bem como à celebração, pela
Companhia, da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição,
seus eventuais aditamentos e demais documentos relacionados às
Debêntures; (b) à contratação do Coordenadores para a realização da
Oferta Restrita; (c) à contratação dos Prestadores de Serviço, poden-
do, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar
seus honorários; e (d) à celebração de todos os demais documentos
e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão (incluindo, mas não se
limitando a, o aditamento à Escritura de Emissão e ao Contrato de
Distribuição em razão do Procedimento de Bookbuilding); (III) autori-
zaram a Diretoria da Companhia a realizar a publicação e o registro
dos documentos de natureza societária ou outros relativos à Oferta
Restrita perante os órgãos competentes e/ou perante a ANBIMA, se
for o caso, inclusive realizando o respectivo pagamento de eventuais
taxas que se fizerem necessárias; e (IV) ratificaram todos os atos an-
teriores à data desta reunião praticados pela Diretoria da Companhia
no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita. Declaro que a presente é
cópia fiel da ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Adminis-
tração da Light Serviços de Eletricidade S.A. realizada em 15 de ou-
tubro de 2021, às 17:30 horas, por videoconferência. Rio de Janeiro,
15 de outubro de 2021. Isabela Moreira Derzi Carlos - Secretária.
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903, com Estatuto vigente, arquivado na Junta Comercial do Estado
do Rio de Janeiro sob o NIRE 3330016741-2, com Diretoria eleita em
25.06.2021, neste ato representada por seus Diretores, Antonio Car-
los Ferrari Salmeron, brasileiro, casado, engenheiro, filho de Luiz An-
tonio Garcia Salmeron e Sandra Ferrari Salmeron, nascido em
16/04/1971, inscrito no CREA/SP sob o nº 5.060.285.469 e no
CPF/ME sob o nº 165.814.068-05, com endereço eletrônico: salme-
ron@vitalambiental.com.br e telefone: (21)99752-1665, e Hudson
Bonno, brasileiro, casado, engenheiro, filho de Attilio Bonno e Zilda
Malanquini Bonno, nascido em 03/07/1971, portador da carteira de
identidade nº 1.005.388, expedida pela SSP/ES, em 20/10/1988, e
inscrito no CPF/ME sob o nº 016.977.717-00, com endereço eletrô-
nico: hbonno@vitalambiental.com.br e telefone: (21)99793-7312, am-
bos com endereço profissional nesta Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na
Rua Santa Luzia, nº 651, 5º andar, Centro, CEP: 20.021-903. Os pre-
sentes identificados como os próprios por mim, face a documentação
acima aludida, do que dou fé, bem como de que da presente farei
enviar nota ao competente distribuidor, no prazo da lei. Então, pela
comparecente, por seus representantes legais, foi dito que resolve
constituir uma sociedade anônima, na qual figurará como acionista
única, sob a denominação de CMA - CAMPOS MEIO AMBIENTE
S.A., que atuará como subsidiária integral, nos termos do artigo 251
da Lei nº 6.404/1976, com o capital social de R$ 10.000,00 (dez mil
reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas,
sem valor nominal, tendo sido integralizado o valor de R$1.000,00 (mil
reais), em moeda corrente do país, através de depósito no Banco do
Brasil, realizado em 06/10/2021, na Agência nº 4059-2, Conta nº
40.590.602-1, nos termos dos artigos 80, III, e 81 da Lei nº
6.404/1976, conforme o Boletim de Subscrição e o comprovante de
depósito bancário, ora arquivados nestas Notas, devendo ser integra-
lizado o valor restante em até 24 (vinte e quatro) meses. A Compa-
nhia ora constituída se regerá pelo seguinte Estatuto Social: [início do
Estatuto] “ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SE-
DE, OBJETO E DURAÇÃO. Artigo 1º - A CMA - CAMPOS MEIO
AMBIENTE S.A., é uma sociedade por ações, subordinada à Lei nº
6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), às demais normas apli-
cáveis e ao disposto neste Estatuto. Artigo 2º - A Companhia tem por
objeto social: a) execução de serviços de limpeza pública e particular,
compreendendo a coleta e transporte de resíduos domiciliar, urbano,
industrial e especial; b) serviços de varrição de ruas, praças e logra-
douros públicos; c) operação e manutenção de sistemas de disposi-
ção de resíduos sólidos; d) operação, conservação, manutenção, mo-
dernização, ampliação e exploração de serviços públicos de coleta de
resíduos; e) construção, implantação, operação, manutenção, controle
e funcionamento de unidades de reciclagem e compostagem de re-
síduos e de aterro sanitário; f) coleta, transporte e tratamento de re-
síduos provenientes dos serviços de saúde; g) recuperação de áreas
degradadas; h) recuperação de áreas de deposição irregular de re-
síduos; i) implantação, modernização e manutenção de áreas verdes,
parques e jardins; j) limpeza e conservação de monumentos e logra-
douros públicos; e k) a realização de serviços e atividades pertinentes
e correlatas. Parágrafo Único. Quaisquer dos serviços previstos neste
artigo poderão ser prestados sob a forma de concessão de serviços
públicos. Artigo 3º - A Companhia, cuja duração será por tempo in-
determinado, tem sede e foro na Avenida Carlos Alberto Chebabe, nº
12, Parque São Mateus, Campos dos Goytacazes/RJ, CEP: 28.073-
506, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir e instalar sucursais,
filiais e escritórios, no Brasil e no exterior. CAPÍTULO II - CAPITAL
SOCIAL E AÇÕES. Artigo 4º - O capital social é de R$10.000,00
(dez mil reais), sendo R$1.000,00 (mil reais) integralizados e
R$9.000,00 (nove mil reais) a integralizar, representado por 10.000
(dez mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Artigo 5º -

Cada ação ordinária nominativa terá direito a um voto nas delibe-
rações da Assembleia Geral. As ações não serão representadas por
cautelas, comprovando-se a sua titularidade pela inscrição do nome
do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Compa-
nhia. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá emitir, a qualquer
tempo, obedecidas as prescrições legais, ações nominativas ordinárias
ou preferenciais, estas sem direito a voto. CAPÍTULO III - ADMINIS-
TRAÇÃO DA SOCIEDADE. Artigo 6º - A Companhia terá um Con-
selho de Administração e uma Diretoria. Parágrafo Único - O Con-
selho de Administração e a Diretoria terão os poderes e atribuições
conferidos pelas leis aplicáveis, por este Estatuto e pelas normas que
venham a ser estabelecidas pela Assembleia Geral. SEÇÃO I - DO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. Artigo 7º - O Conselho de Ad-
ministração será composto por 03 (três) integrantes, residentes ou não
no país, acionistas ou não da Companhia, eleitos por Assembleia Ge-
ral e por ela destituíveis a qualquer tempo, com mandato unificado de
3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Único - Vencido o
mandato dos Conselheiros, esse será considerado automaticamente
prorrogado até a ocorrência de Assembleia Geral que eleja novos
Conselheiros ou reeleja aqueles em exercício do cargo. Artigo 8º -
No caso de vacância de cargo de Conselheiro, o substituto será eleito
pelos Conselheiros remanescentes, vigorando seu mandato até a pri-
meira Assembleia Geral subsequente. Parágrafo Único - Ocorrendo
vacância na maioria dos cargos do Conselho, será convocada Assem-
bleia Geral para proceder à nova eleição. Artigo 9º - O Conselho de
Administração terá um Presidente, eleito pela Assembleia Geral. Pa-
rágrafo Primeiro - Nos casos de impedimentos eventuais do Presi-
dente do Conselho, os demais Conselheiros presentes à reunião es-
colherão um dentre eles para presidir a reunião. Ocorrendo a vacân-
cia do cargo de Presidente, o Conselho de Administração deverá con-
vocar uma Assembleia Geral, na primeira oportunidade possível, para
a escolha de um novo Presidente. Parágrafo Segundo - Compete ao
Presidente em exercício no Conselho de Administração: a) Convocar,
por deliberação do Conselho de Administração, as Assembleias Ge-
rais e presidi-las; b) Convocar e, preferencialmente, presidir as reu-
niões do Conselho de Administração. Artigo 10 - As convocações pa-
ra as reuniões deverão discriminar a ordem do dia das respectivas
reuniões e serão feitas por escrito, mediante entrega pessoal, correio
eletrônico ou por fax, aos Conselheiros nos locais por eles informados
à Companhia. Artigo 11 - Das reuniões do Conselho de Administra-
ção serão lavradas atas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho
de Administração. Artigo 12 - O Conselho de Administração, que é
órgão de deliberação colegiada, instalar-se-á, quando convocado, com
a presença mínima de metade de seus membros, deliberando por
maioria de votos, sendo admitida a participação de Conselheiros à
reunião via ligação telefônica, vídeo conferência, ou outra forma de
comunicação que permita ao Conselheiro expressar sua opinião aos
demais Conselheiros. Artigo 13 - Os Conselheiros são dispensados
de prestar caução e serão investidos em seus cargos mediante as-
sinatura do Termo de Posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões do
Conselho de Administração, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados da Assembleia que os elegeu, ressalvada a hipótese de, pre-
sentes, assinarem a Ata da Assembleia Geral que os eleger, o que
valerá, nesse caso, também como Termo de Posse. Artigo 14 - Com-
pete privativa e exclusivamente ao Conselho de Administração, sem
prejuízo das demais competências previstas neste Estatuto Social e
na forma da lei: 1. Fixar a orientação geral dos negócios da Com-
panhia; 2. Eleger e destituir, a qualquer tempo, os integrantes da Di-
retoria da Companhia, e fixar-lhes as respectivas atribuições; 3. Con-
vocar as Assembleias Gerais; 4. Manifestar-se previamente sobre o
Relatório da Administração e acerca das contas da Diretoria, propon-
do à Assembleia Geral a destinação dos lucros e a distribuição de
dividendos; 5. Deliberar sobre: a) a aprovação do orçamento anual da
Companhia; b) o levantamento de balanços semestrais ou em perío-
dos menores, e, com base neles, declarar dividendos; c) a declaração
de dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de re-
servas de lucros existentes no último balanço anual, já submetido à
Assembleia Geral Ordinária; 6. Autorizar: a) a aquisição, a alienação e
a constituição de ônus reais de bens do ativo não circulante da Com-
panhia em valor superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); b) a
prestação de garantias a obrigações de terceiros; c) a prestação de
garantias em favor da própria Companhia, em valor superior a
R$1.000.000,00 (um milhão de reais); d) a formalização de operações
financeiras, de crédito e de financiamento em geral, que excedam ao
valor de R$1.000.000,00 (um milhão de reais); 7. Propor à Assembleia

Geral aumento ou diminuição do capital social e a forma de subscri-
ção, integralização e emissão de ações; 8. Escolher e destituir os au-
ditores independentes, que deverão ser devidamente registrados na
Comissão de Valores Mobiliários, para realizarem a auditoria das de-
monstrações financeiras da Companhia; 9. Fixar, dentro do valor glo-
bal determinado pela Assembleia Geral, a remuneração individual dos
Conselheiros e dos integrantes da Diretoria; 10. Propor o pagamento
ou crédito de juros, a título de remuneração do capital próprio, na for-
ma da legislação em vigor, cabendo ao Conselho de Administração a
deliberação de imputá-los ou não à conta de dividendos. SEÇÃO II -
DA DIRETORIA. Artigo 15 - A Diretoria da Companhia será compos-
ta por 02 (dois) integrantes, acionistas ou não da Companhia, todos
eles residentes no País, com mandato de 03 (três) anos, permitida a
reeleição. Parágrafo Primeiro - Compete aos integrantes da Diretoria
a representação da Companhia e a prática dos atos regulares de ges-
tão que lhes são atribuídos por lei, por este Estatuto e pelas normas
que venham a ser estabelecidas pela Assembleia Geral. Parágrafo
Segundo - Os integrantes da Diretoria tomarão posse de seus car-
gos, dispensados de prestar caução, dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da eleição, mediante assinatura do respectivo
termo, lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, ressalvada
a hipótese de, presentes, assinarem a Ata da Reunião do Conselho
de Administração que os eleger, o que valerá, nesse caso, também
como Termo de Posse. Parágrafo Terceiro - Em caso de licença, im-
pedimento temporário ou vacância, caberá ao Conselho de Adminis-
tração escolher o substituto do licenciado, impedido ou titular do cargo
vago, na primeira reunião que se seguir ao acontecimento. O subs-
tituto permanecerá no cargo até o desimpedimento ou o término da
licença do substituído, ou até o final do mandato da Diretoria. Pará-
grafo Quarto - Vencido o mandato dos integrantes da Diretoria, este
será considerado automaticamente prorrogado até a ocorrência de
reunião do Conselho de Administração que eleja novos membros ou
reeleja aquela em exercício. Artigo 16 - A Diretoria administrará a
Companhia obedecendo rigorosamente ao disposto neste Estatuto, em
especial ao que reza o seu artigo 17, na legislação aplicável e nas
normas que venham a ser estabelecidas pela Assembleia Geral, sen-
do vedado aos seus integrantes, isolada ou conjuntamente, a prática
de atos em nome da Companhia, estranhos aos seus objetivos. Ar-
tigo 17 - Compete à Diretoria: 1. Cumprir as disposições deste Es-
tatuto e as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Ad-
ministração; 2. Além da prática de todos os atos necessários ao fun-
cionamento normal da Companhia, inclusive a representação em juízo
ou fora dele, no país ou no exterior, ainda: a) Mediante a assinatura
individual de um de seus Diretores: a.1.) representar a Companhia pe-
rante quaisquer repartições públicas federais, estaduais ou municipais,
entidades autárquicas, empresas públicas, de economia mista e pri-
vada; a.2) outorgar procurações “ad judicia” e aquelas que confiram
poderes de representação judicial da Companhia, inclusive para fins
de depoimento pessoal; a.3) praticar atos relativos a registro e emis-
são de documentos relacionados a assuntos trabalhistas, fiscais e al-
fandegários. b) Mediante a assinatura conjunta de dois Diretores, ou
assinatura de um Diretor em conjunto com um procurador, ou, ainda,
assinatura de dois procuradores: b.1) assumir obrigações em geral, in-
clusive contratos no Brasil ou no exterior; b.2) realizar operações fi-
nanceiras, de crédito e de financiamento em geral, que não excedam
ao valor de R$1.000.000,00 (um milhão de reais); b.3) Assinar che-
ques, letras de câmbio, duplicatas, notas promissórias, podendo emitir,
aceitar e endossar; b.4) Movimentar contas correntes da Companhia,
receber valores e quantias passando recibo e dando quitação; b.5)
Prestar e aceitar caução, fiança e outras garantias no exclusivo in-
teresse da Companhia, desde que em valor inferior a R$1.000.000,00
(um milhão de reais); b.6) Contratar operações de “leasing”; b.7) Ad-
quirir, alienar e constituir ônus reais de bens do ativo não circulante
da Companhia, em valor inferior a R$1.000.000,00 (um milhão de
reais); b.8) Celebrar contratos de consórcio e de “joint-venture”; b.9)
Após autorização expressa do Conselho de Administração: b.9.1) re-
nunciar direitos quaisquer, inclusive de preferência de subscrição de
ações; b.9.2) adquirir, alienar e constituir ônus reais de bens do ativo
não circulante da Companhia, de valor superior a R$1.000.000,00 (um
milhão de reais); b.9.3) realizar operações financeiras, de crédito e de
financiamento em geral, que excedam ao valor de R$1.000.000,00
(um milhão de reais); b.9.4) prestar e aceitar caução, fiança e outras
garantias no exclusivo interesse da Companhia, em valores superiores
a R$1.000.000,00 (um milhão de reais). Artigo 18 - Para a prática
dos atos a que se refere o artigo anterior, poderão ser outorgadas
procurações pela Companhia, com poderes específicos, mediante a
assinatura conjunta de dois Diretores. As procurações outorgadas pela
Companhia terão prazo de validade fixado nos respectivos instrumen-
tos, não podendo esse prazo ser superior a 25 (vinte e cinco) meses,
ressalvados os instrumentos que contemplem os poderes da cláusula
ad judicia e as procurações outorgadas no âmbito dos financiamentos
de longo prazo de empreendimentos da Companhia ou de suas con-
troladas, que poderão ter prazo indeterminado. Artigo 19 - A critério
da Diretoria, poderão ser abertas e encerradas filiais, sucursais e es-
critórios em qualquer local do país ou no exterior. CAPÍTULO IV -
CONSELHO FISCAL. Artigo 20 - O Conselho Fiscal, não permanen-
te, quando instalado na forma da lei, terá 03 (três) integrantes efetivos
e igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no país, e
que preencham os requisitos da legislação aplicável. Parágrafo Único
- O Conselho Fiscal, quando instalado, funcionará até a primeira As-
sembleia Geral Ordinária que seguir àquela de eleição, e terá as fun-
ções e competência previstas em lei. CAPÍTULO V - ASSEMBLEIA
GERAL. Artigo 21 - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo da
Companhia e reunir-se-á: (i) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) me-
ses subsequentes ao final de cada exercício social, para tratar dos
assuntos constantes no artigo 132 da Lei nº 6.404/1976 , e (ii) ex-
traordinariamente, sempre que convocada. Parágrafo Único - A As-
sembleia Geral será, preferencialmente, presidida pelo Presidente do
Conselho de Administração, o qual convidará um integrante do Con-
selho para secretariar os trabalhos. Artigo 22 - A Assembleia Geral
será convocada pelo Conselho de Administração e, na sua falta, pela
Diretoria, e instalar-se-á na forma prevista na Lei. Artigo 23 - Com-
pete à Assembleia Geral deliberar e decidir sobre todas as matérias e
negócios relativos ao objeto da Companhia, tomando as resoluções
que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Parágrafo
Único - Além das matérias que por lei e por este Estatuto sejam de
competência da Assembleia Geral, compete-lhe, também, fixar as re-
munerações globais dos integrantes do Conselho de Administração e
da Diretoria. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL. Artigo 24 - O
exercício social começará em 1º de janeiro de cada ano e terminará
em 31 de dezembro do mesmo ano, coincidindo com o ano civil. Ar-
tigo 25 - No fim de cada exercício social, a Diretoria elaborará as
demonstrações financeiras previstas em lei, baseadas na escrituração
mercantil da Companhia. Artigo 26 - Do lucro líquido do exercício,
serão destinados: a) 5% (cinco por cento) à constituição da reserva
legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do Capital Social; b) 5%
(cinco por cento) à distribuição aos acionistas como dividendo obri-
gatório. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá deixar de cons-
tituir reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acres-
cido do valor das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cen-
to) do capital social. Parágrafo Segundo - Os acionistas poderão de-
liberar sobre a distribuição de dividendos inferior ao constante deste
artigo, ou a retenção de todo o lucro. Parágrafo Terceiro - A Diretoria
poderá propor e a Assembleia aprovar a distribuição antecipada de
dividendos, à conta dos dividendos do exercício. Não havendo distri-
buição antecipada, os dividendos serão pagos durante o exercício em
que tiverem sido aprovados. Parágrafo Quarto - Os dividendos não
reclamados dentro de 03 (três) anos, contados da data em que te-
nham sido postos à disposição dos acionistas, prescreverão em favor
da Companhia. CAPÍTULO VII - LIQUIDAÇÃO. Artigo 27 - A disso-
lução e liquidação da Companhia far-se-á de acordo com o que re-
solver a Assembleia Geral, obedecendo às prescrições legais.” [fim do
Estatuto]. Em atenção ao disposto no artigo 88, § 2º, f), da Lei nº
6.404/1976, ficam eleitos, neste ato: (i) os membros do Conselho de
Administração da Companhia, para um mandato de 03 (três) anos a
contar da presente data, sem remuneração, restando tal órgão com a
seguinte composição: Presidente do Conselho: Antonio Carlos Fer-
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